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RESUMO 
 
O Brasil tem um vasto território, sendo mundialmente conhecido por suas riquezas 
naturais, de modo que isto favorece o desenvolvimento de diversas atividades 
agropecuárias. Assim, o Agronegócio representa aproximadamente 21,6%1 do 
Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Desse modo, a Cédula de Produto Rural (CPR) 
se firmou como uma das principais formas de financiamento desse setor da economia, 
bem como ganhou relevância como um instrumento de circulação da produção rural. 
Com isso, o presente trabalho analisará, com fundamento: na doutrina, na legislação 
e na jurisprudência, questões relevantes ligadas à CPR. Dessa maneira, partiremos 
da análise do referido título com questões ligadas ao Código Civil brasileiro e à Lei nº. 
8.929/94 (Lei da CPR), abordando suas principais características, bem como a sua 
natureza jurídica. Além disso, serão abordadas as questões relevantes ligadas às 
garantias cedulares presentes no título de crédito, bem como sobre a possiblidade de 
utilização das garantias fidejussórias. Ademais, analisaremos as implicações das 
referidas garantias cedulares e questões polêmicas relacionadas a elas, além das 
implicações do endosso da referida cédula. Por fim, trataremos das possibilidades e 
do modo como o Poder Judiciário tem interpretados as garantias cedulares, a validade 
da cédula e a possiblidade de endosso dela. A despeito disso, a pesquisa analisará 
as decisões judiciais proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) com relação à 
CPR, bem como analisando algumas decisões dos Tribunais de Justiça brasileiros, a 
fim de contribuir com o debate sobre as questões relevantes sobre a CPR. 
 
Palavras-chave: Cédula de Produto Rural (CPR); Garantia Cedular; Endosso. 
  

 
1  CEPEA – Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada. PIB do Agronegócio Brasileiro. 

Piracicaba: 2018. Disponível em: https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-
brasileiro.aspx. Acesso em: 15 ago. 2018. 

https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx
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ABSTRACT 
 
Brazil is a country with a vast territory, being known worldwide for its natural riches, 
which favors the development of several agricultural activities. For this reason, 
Agribusiness represents approximately 25.7% of the Brazilian Gross Domestic Product 
(GDP). In this way, the Cédula de Produto Rural (CPR) [Rural Product Bond] was 
established as one of the main ways of financing of this sector of the economy, as well 
as gaining relevance as an instrument of circulation of rural production. With this, the 
present work will analyze, based on doctrine, legislation and jurisprudence, relevant 
issues related to the CPR. Therefore, we will start from the analysis of this title with 
issues related to the Brazilian Civil Code and Law No. 8.929/94 (CPR Law), addressing 
its main characteristics as well as its legal nature. Also, relevant issues related to 
collateral in the security will be addressed, as well as the possibility of using the 
personal guarantee. Moreover, we will analyze the implications of these schedular 
guarantees and controversial and important issues related to them, in addition to the 
implications of the endorsement of mentioned bond. Finally, we will deal with the 
possibilities and the form in which the Judiciary has interpreted the schedular 
guarantees, its validity and the possibility of endorsement. Despite this, the research 
will analyze the judicial decisions pronounced by the Superior Court of Justice about 
the CPR, as well will analyze some decisions of the Brazilian Courts of Justice, in order 
to contribute to the discussion about the relevant issues about the CPR. 
 
Keywords: Rural Product Bond (CPR); Schedular Garantee; Endorsement. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Brasil é reconhecido mundialmente por suas riquezas naturais, bem como 

por sua extensão territorial, sendo que isso favorece o desenvolvimento de diversas 

atividades agropecuárias, razão pela qual o Agronegócio é tão importante para o país, 

além do fato de que ele representa aproximadamente 21,6%2 do Produto Interno Bruto 

(PIB) brasileiro. 

Por muito tempo o financiamento do agronegócio encontrou seu fomento 

apenas nos recursos públicos, sendo que a Lei nº 8.929/94 (Lei da CPR)3 foi 

elaborada com o objetivo de criar mais um título de crédito, capaz de fomentar o 

financiamento rural privado, qual seja, a Cédula de Produto Rural (CPR). Assim, 

atualmente a CPR é um dos títulos rurais mais utilizados para fomento do agronegócio 

no país, sendo que tal título obteve sucesso ao longo de quase 25 anos desde sua 

criação. 

Desta forma, a CPR é utilizada tanto para financiar a produção, quanto para 

pré-fixar o preço de venda das mercadorias, cuja colheita ou o adimplemento da 

obrigação se dará apenas após o decurso do tempo previsto na referida CPR, 

independente da flutuação do mercado de commodities. 

Desse modo, é relevante o estudo da CPR através da aplicabilidade da Lei nº 

8.929/94 (Lei da CPR), associada a outras legislações que preenchem as lacunas da 

referida lei, bem como através da análise de decisões do Poder Judiciário sobre a 

aplicação das disposições previstas no dispositivo legal que institui a CPR. Nesse 

sentido, é relevante analisar a CPR desde a sua emissão, sendo que ela é emitida 

geralmente por produtores rurais em favor de trading companies, verificando todas as 

características principais desde a emissão do título até sua liquidação, analisando sua 

qualificação e seu regime jurídico. 

Neste cenário, serão analisadas no presente trabalho a qualificação e 

natureza jurídica do referido título, bem como as questões polêmicas relacionadas à 

 
2 CEPEA – Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada. PIB do Agronegócio Brasileiro. 

Piracicaba: 2018. Disponível em: https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-
brasileiro.aspx. Acesso em: 15 ago. 2018. 

3 BRASIL. Lei nº 8.929 de 22 de agosto de 1994. Institui a Cédula de Produto Rural e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Poder Executivo, Brasília, 1994. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Leis/L8929.htm. Acesso em: 10 out 2018. 

https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx
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CPR, pois apesar da lei ter mais de 25 anos, ao longo deste período diversas questões 

relacionadas à cédula foram levadas ao Poder Judiciário. 

Dessa maneira, a CPR poderá ser emitida com ou sem garantias, mas caso 

contenha garantias estas deverão ser cedularmente constituídas. Assim, com relação 

às garantias da CPR, pode-se citar o penhor rural, a alienação fiduciária e/ou hipoteca, 

bem como a CPR também comporta as garantias pessoais, através do aval aposto à 

cártula, seguro e fiança, sendo que todas as garantias serão analisadas no presente 

trabalho. 

Desse modo, com relação às garantias, há pontos polêmicos tratados pelo 

Poder Judiciário que poderão ou não estar presentes no título, podendo a cédula 

conter mais de uma garantia para o mesmo título ou até mesmo não conter garantias, 

conforme mencionado. Neste sentido, o cerne do trabalho está constituído em analisar 

questões relacionadas às implicações e utilização de tal título de crédito para 

financiamento do agronegócio desde a publicação da Lei da CPR, pois conforme 

brevemente mencionado, todos os anos são levadas ao Poder Judiciário diversas 

questões polêmicas relacionadas ao referido título, ao passo que tais questões serão 

analisadas ao longo do trabalho, levando em consideração as mais recorrentes. 

Nesse ínterim, após tais considerações será traçado um panorama sobre os 

requisitos essenciais de uma CPR, bem como sobre as garantias que poderão estar 

insculpidas na cédula. Após, será analisada, primeiramente, a necessidade do registro 

da CPR junto ao cartório de Registro de Imóveis e o local onde tal registro deverá ser 

efetuado, bem como se haverá necessidade de registro da CPR no local de formação 

da lavoura, caso haja penhor rural. 

Da análise do registro da CPR, surge outra questão relevante, sendo algo já 

analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que trata da controvérsia em torno 

da possibilidade de emissão de CPR sem que seja necessária a contraprestação pelo 

credor, pois será analisado no trabalho se há necessidade de uma contraprestação 

para emissão de uma CPR, considerando a divergência doutrinária e jurisprudencial. 

Outro ponto relevante de estudo da CPR é quanto as hipóteses de emissão, 

a fim de verificar se a CPR é um título de crédito causal ou abstrato (não causal), pois 

de acordo com a lei, é preciso verificar as causas que autorizam a sua criação a fim 

de analisar tal distinção. 

Não obstante, também serão analisadas as possibilidades presentes na 

legislação brasileira para circulação do referido título, abordando a possibilidade de 
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realização de cessão de crédito, bem como da forma tradicional de circulação prevista 

na Lei da CPR, qual seja, o endosso completo. Além disso, com relação ao endosso, 

serão utilizadas decisões do STJ com relação à necessidade de que seja realizado o 

registro perante o cartório competente e sobre a necessidade de notificação prévia ao 

emitente da CPR caso ocorra o endosso, bem como serão analisadas decisões do 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJMT) e Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná (TJPR). 

Nesta perspectiva, a metodologia adotada no trabalho será a dedutiva, pois o 

trabalho partirá da análise da Lei da CPR para chegar a conclusões formais da 

aplicação do referido instituto, através da análise doutrinária e jurisprudencial 

relacionada ao tema. 

Portanto, tais questões serão todas analisadas com base na doutrina e nas 

decisões do STJ, como forma de garantir o cumprimento das disposições presentes 

na Lei da CPR, sem prejuízo de análises pontuais de acórdãos proferidos pelos 

Tribunais de Justiça dos seguintes estados: Mato Grosso e Paraná, tendo em vista 

que os dois estados estão entre os maiores produtores do agronegócio do Brasil, bem 

como lideram o ranking da produção de grãos4. 

Desse modo, os arestos jurisprudenciais serão obtidos através de pesquisas 

por termos entre aspas no repositório de jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) onde é possível encontrar 84 (oitenta e quatro) acórdãos da Corte 

Superior que mencionem o termo “Cédula de Produto Rural” e nos mesmos 

parâmetros, também busca-se o termos “Cédula de Produto Rural” e ‘Endosso”, 

oferecendo retorno de 7 (sete) acórdãos, demonstrando que não é um assunto muito 

explorado pela Corte Superior, pois na maioria dos casos o assunto não chega ao 

crivo do STJ. Ademais, cumpre informar que na metodologia adotada foi considerada 

as datas a partir da publicação da Lei, em 1994, até o ano de 2019. 

Assim, a fim de uma melhor análise das questões polêmicas, foram realizadas 

buscas por termos entre aspas no repositório de jurisprudência do TJMT e TJPR, 

considerando o período desde a publicação da lei até os dias atuais, utilizando os 

termos: 1) “Cédula de Produto Rural”, sendo que retornaram 892 (oitocentos e 

noventa e dois) acórdãos no TJMT e 887 (oitocentos e oitenta e sete) acórdãos no 

 
4 BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Agropecuária Brasileira em 

números. Disponível em: http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-
brasileira-em-numeros. Acesso em 30 mar 2019. 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/politica-agricola/agropecuaria-brasileira-em-numeros
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TJPR; 2) “Cédula de Produto Rural” e ‘Endosso” retornaram 129 (cento e vinte e nove) 

acórdãos no TJMT e 84 (oitenta e quatro resultados) no TJPR, sendo que os 

resultados e as buscas serão refinadas de acordo com os pontos polêmicos 

aventados.  

Posto isso, a pesquisa quantitativa será utilizada apenas para demonstrar a 

relevância do tema nos Tribunais de Justiça dos dois estados brasileiros 

mencionados, pois conforme demonstrado, são os dois maiores produtores de grãos 

do Brasil, demonstrando que discussões referentes à CPR são mais recorrentes 

nestes tribunais. 

Nesse sentido, através de uma perspectiva empírica, serão analisados os 

acórdãos proferidos pelo STJ, a fim de verificar as questões polêmicas e a aplicação 

do instituto da CPR pela Corte Superior, sem prejuízo da análise de decisões 

relevantes do TJMT e TJPR. 

Portanto, o presente trabalho analisará, de modo geral, algumas questões 

polêmicas relacionadas à CPR, demonstrando através dos arestos jurisprudenciais as 

principais polêmicas que contribuem para os avanços e retrocessos obtidos quando 

se trata do referido título de crédito.  

Diante disso, o presente trabalho também levará em consideração a 

relevância das questões decorrentes da CPR frente ao problema atual e a relevância 

social, econômica e política, tendo em vista que o setor do agronegócio é responsável 

por aproximadamente um quarto do PIB do Brasil, demonstrando a relevância do 

acionamento do Poder Judiciário como forma de efetivação das disposições presentes 

na Lei da CPR, bem como forma de fomentar e garantir o financiamento deste setor 

da economia, trazendo segurança jurídica aos produtores rurais e financiadores deste 

setor da economia. 
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CONCLUSÃO 
 

A Cédula de Produto Rural (CPR) surgiu da necessidade de se criar um 

instrumento capaz de financiar o agronegócio brasileiro através do capital privado, 

tendo em vista que antes da criação de tal título, os recursos utilizados para o 

financiamento rural eram majoritariamente estatais. Assim, a CPR se tornou o 

instrumento mais importante para a captação de recursos visando o financiamento 

privado do agronegócio. Desse modo, ao longo de quase 25 anos, a CPR assumiu o 

papel muito relevante no fomento do agronegócio brasileiro, setor da economia 

responsável por quase um quarto do PIB brasileiro.  

Em razão da sua relevância, a CPR passou a financiar diversos setores do 

agronegócio, razão pela qual, em decorrência do aumento de sua utilização, 

naturalmente surgiriam questões jurídicas relevantes sobre o tema, uma vez que as 

partes ao não conseguirem resolver as questões decorrentes da CPR, buscam a 

resolução de seus conflitos através do Poder Judiciário. 

Posto isso, é crescente nos tribunais brasileiros e na Corte Superior (STJ) o 

enfrentamento do tema, haja vista a importância da CPR no cenário econômico 

nacional e sua utilização cada vez mais recorrente. 

Desta forma, analisando a natureza jurídica da CPR, tem-se que ela é um título 

comercial de natureza cambial, tal como disposto no art. 10 da Lei da CPR, ao passo 

que ela só poderá ser emitida por um produtor rural ou suas associações, incluindo as 

cooperativas, correspondente à promessa de entrega de produtos rurais, podendo ou 

não ter garantias cedularmente constituídas, demonstrando o caráter restrito do título, 

que tem por objetivo fomentar o financiamento privado do agronegócio brasileiro. 

Outra consideração importante é que a CPR visou simplificar a prestação de 

garantias para fomento do agronegócio, haja vista que as garantias prestadas poderão 

constar na própria cédula, não havendo necessidade que se elabore um documento 

apartado para cada garantia prestada, o que confere celeridade na negociação para 

emissão da CPR, bem como maior segurança jurídica ao credor e devedor, haja vista 

que todas as informações necessárias constarão no título. 

Ademais, para validade da CPR será necessário observar o disposto no art. 3º 

da Lei da CPR, sendo que deverá constar expressamente na cédula os seguintes 

requisitos: (1) denominação “Cédula de Produto Rural”; (2) data a entrega; (3) nome 

do credor e cláusula à ordem; (4) promessa pura e simples de entregar o produto, sua 
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indicação e as especificações de qualidade e quantidade; (5) local e condições de 

entrega; (6) descrição dos bens cedularmente vinculados em garantia; (7) data e lugar 

de emissão; e (8) assinatura do emitente, sendo que analisaremos tais pontos adiante. 

Sendo que a Lei da CPR não veda a inclusão de cláusulas não essenciais no título, o 

que confere maior segurança jurídica ao instrumento, pois as partes poderão negociar 

e incluir outras cláusulas que lhes forem convenientes. 

Com relação aos tipos de CPR, restou demonstrado que há três modalidades 

de emissão da CPR: 1) Cédula de Produto Rural Física (CPR Física); 2) Cédula de 

Produto Rural Financeira (CPR Financeira), e 3) Cédula de Produto Rural Exportação 

(CPR Exportação), sendo mais utilizadas as do item 1 e 2.  

Assim, a principal diferença entre a CPR Física e a CPR Financeira é a sua 

liquidação, pois a CPR Física será liquidada com a entrega dos produtos previstos na 

cédula, no local convencionado entre as partes, ao passo que a CPR Financeira será 

liquidada após o pagamento em pecúnia do valor correspondente à multiplicação da 

quantidade especificada do produto pelo preço ou índice de preços adotados no título. 

Além disso, dada a natureza cambial da CPR, pode-se concluir que ela é regida 

pelos princípios da literalidade, cartularidade e autonomia, tendo em vista que ela é 

dotada ainda de abstração, ou seja, independe da causa que lhe deu origem, pois a 

CPR é um título de crédito líquido, certo e exigível, desde que observados todos os 

requisitos para sua emissão e circulação, não havendo razões para discutir as causas 

que levaram à emissão da CPR. No mesmo sentido é o entendimento do STJ, pois 

em arestos citados no trabalho, é possível verificar que a Corte Superior tem 

entendimento de que a CPR é um título de crédito abstrato. 

Outro ponto relevante se refere ao registro do título, pois a Lei da CPR é omissa 

quanto à necessidade de registro do título para validade entre as partes. No entanto, 

quando trata de terceiros, o art. 12 da Lei da CPR determina que ela deverá ser 

registrada no Cartório de Registro de Imóveis (RGI) do domicílio do emitente, no Livro 

3 - Auxiliar do RGI, pois tal registro é de extrema relevância quando a CPR emitida 

contenha garantias reais (hipoteca, penhor ou alienação fiduciária), uma vez que tal 

registro garante ao credor que seja garantido o seu direito de sequela em caso de 

inadimplemento por parte do emitente.  

Além disso, ao registrar a CPR, tendo em vista que o registro é público, tal 

providência evita a ocorrência de emissão de CPR sobre mesma área e que possuam 
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a mesma garantia, haja vista que tal ocorrência poderá causar prejuízos aos credores, 

em caso de eventual inadimplência por parte do emitente. 

Não obstante, caso ocorra o inadimplemento da obrigação prevista na CPR, 

poderá o credor ajuizar ação de execução para entrega de coisa incerta, quando se 

tratar de CPR Física. Por outro lado, quando se tratar de CPR Financeira, poderá o 

credor ajuizar ação de execução por quantia certa, ressaltando que em ambos os 

casos, o título não poderá estar prescrito, pois em caso de prescrição da pretensão 

executiva, o credor poderá ajuizar ação monitória ou ação pelo procedimento comum, 

a fim de cobrar do emitente o cumprimento da obrigação inscrita na CPR. 

Com relação às garantias da CPR, verifica-se que a CPR permite garantias 

reais (hipoteca, penhor e alienação fiduciária) e fidejussórias (aval, fiança e seguro), 

nos termos da Lei da CPR. Assim, tais garantias são regularmente utilizadas quando 

se trata de CPR, sendo que há necessidade de que tais garantias sejam registradas 

para dar publicidade a terceiros, bem como para garantir que posteriormente não se 

esvaziará a garantia oferecida ao credor pelo emitente ou por terceiro relacionado à 

CPR. 

Em adição ao exposto, levando-se em consideração que a Lei da CPR admite 

que o título poderá circular através de endossos completos, chega-se a conclusão de 

que a doutrina e a jurisprudência entendem como endosso completo ou em preto, o 

que faz constar o nome do endossatário, sendo que outros tipos de endosso não são 

admitidos quando se trata de CPR, bem como pelo fato de que o endosso parcial não 

é admitido. 

Além disso, não se deve confundir o endosso com a cessão de créditos, tendo 

em vista que no endosso ocorre a transferência do título e dos direitos nele previstos 

ao endossatário. Todavia, na cessão civil, o cedente transfere ao cessionário um 

direito do cedente, sendo que tal confusão já foi esclarecida pelos tribunais brasileiros, 

conforme demonstrado no presente trabalho. 

Por fim, é importante observar que não é necessário o registro do endosso junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis, tal como realizado com a CPR, haja vista que não 

há qualquer previsão legal para que tal providência seja adotada. Não fosse o 

suficiente, ainda é importante destacar que não há necessidade de notificação 

extrajudicial ao emitente sobre o endosso da CPR, desde que não ocorra qualquer 

modificação nas cláusulas previstas na CPR endossada.  
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Diante disso, conforme os arestos jurisprudenciais apresentados no curso do 

presente trabalho, é possível verificar que a questão do endosso é muito polêmica 

quando se trata de CPR, porém, conforme entendimento apresentado pelos julgados 

obtidos no TJMT é possível verificar que a Lei não obriga o endossatário a registrar o 

endosso ou sequer notificar extrajudicialmente o emitente da CPR, haja vista que a 

CPR contém em suas cláusulas o local para entrega do produtor, não podendo o 

emitente escusar-se do pagamento sob o fundamento de que não entregou o produto 

por não saber a quem pagar. No entanto, caso o endossatário pretenda modificar 

alguma cláusula estabelecida na CPR, deverá notificar o emitente, para que ele tenha 

conhecimento antes do vencimento da CPR. 

Por fim, conforme exposto no curso do presente trabalho, a CPR é o principal 

título de crédito utilizado para fomentar o agronegócio no país e dela decorrem 

diversas questões analisadas pelos Tribunais brasileiros, razão pela qual o Poder 

Judiciário tem um papel de suma importância com suas decisões alinhadas com o 

entendimento consolidado da doutrina, a fim de garantir maior segurança jurídica ao 

referido título. 
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